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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

                                        Estado de São Paulo





PORTARIA N.º 35 - de 14 de Março de 2016.

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho de Assistência Social, do Município de Ribeirão Grande-SP
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei Municipal n.º 144, de 24 de maio de 1996,


CONSIDERANDO o que constou do Ofício  nº 05/16-CMAS;







R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR, os membros do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme composição abaixo:

	DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Andreia Cristina de Oliveira 
	24.226.857-2
	183.421.058-57

	Suplente
	Ângela M. Manoel da Cruz
	29.665.009-26
	249.365.508-76

	
	
	
	

	DEEC- Departamento de Educação, Esportes e Cultura

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	André Aparecido de Oliveira
	40.982.373-9
	183.420.998-65

	Suplente
	José Luiz Ferreira
	17.228.166
	100.832.258-03

	
	
	
	

	DEPARTAMENTO DE SAÚDE

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Afonso Gabriel F. Rodolfo
	34.187.800-5
	293.962.338-46

	Suplente
	Ivoní Aparecida da Costa
	33.602.125-2
	277.251.788-80

	
	
	
	

	SOCIEDADE CIVIL - “APAE”

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Narriman Taísa da Cruz
	48.824.698-2
	420.400.208-02

	Suplente
	Rosângela Marina de Proença
	40.981.600-0
	302.527.548-08

	SOCIEDADE CIVIL - “Pastoral da Criança”

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Claudete Vaz de Oliveira
	33.862.337-1
	112.930.938-7

	Suplente
	Ilma Patrícia de O. Amaral
	40.981.631-0
	294.273.098-65

	
	
	
	

	SOCIEDADE CIVIL - “PROJETO GURI”

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Janaina Neves da Silva
	40.982.044-1
	372.195.818-74

	Suplente
	Joelma do Amaral Sousa
	40.982.357-0
	318.030.438-30.

	
	
	
	


Art. 2º - A competência do Conselho Municipal está estabelecida no art. 2º, da Lei n.º 144, de 24 de maio de 1996.

Art. 3º - O mandato dos membros do Conselho Municipal será de 02 (dois) anos, permitida a recondução, conforme previsto no art. 3º, do Regimento Interno.

Art. 4º - O exercício do mandato de Conselheiro é considerado serviço público relevante, e não será remunerado.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

JOAQUIM BRISOLA FERREIRA

Prefeito Municipal

Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.
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